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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]



Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Raciocínio Lógico, Matemática Financeira e Estatística

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Financeiro

Direito Civil, Empresarial e Penal

Economia

Contabilidade Geral

Realidade ética, social, histórica, geográfica, cultural, política

e econômica de Goiás

Tecnologia da Informação

Auditoria

Contabilidade Avançada e de Custos

Direito Tributário I

Direito Tributário II – Reforma Tributária

Legislação Tributária Estadual

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra


AUDITOR FISCALAUDITOR FISCAL

clique aqui para conhecer o material completo
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DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO 
1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO

agudo (´) — indica a tônica da sílaba com som aberto. 
Exemplo: pé, forró;

circunflexo (^) — indica a tônica da sílaba com som fechado.
Exemplo: vovô, crochê. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3ª pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) têm;
grave (`) — no Português, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir à escola;
til (~) — indica a nasalização de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais. 

Exemplo: mãe, irmão, eleições.

2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO
GRÁFICA?

Acentuação tônica: refere-se à pronúncia da palavra. A sílaba com acento
tônico é aquela com pronúncia mais forte e enfática.

Acentuação gráfica: refere-se aos sinais de acentuação usados na escrita
para indicar o acento tônico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar ênfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
ênfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferença entre elas:

sabia – vivido – vitima

sábia – vívido – vítima

Perceba que o acento tônico nas palavras da primeira linha recai sobre a
penúltima sílaba e que não há acento gráfico nessas palavras. Já na
segunda linha, o acento tônico recai sobre a antepenúltima sílaba, havendo
acento gráfico nelas para indicar essa sílaba tônica.

DICA 

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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COLOCAÇÃO PRONOMINAL III
DICA

memoriza.aí

Quando o verbo inicia a oração ou está no imperativo afirmativo, o pronome oblíquo deve
vir depois dele.

ÊNCLISE
A ênclise ocorre quando o pronome oblíquo fica ao final do verbo, ligando-se a
ele com hífen. A ênclise acontece quando não há justificativa nem para a
próclise, nem para a mesóclise. Portanto, nas seguintes condições:

                          Não houver palavras atraindo o pronome para antes do verbo; e

                          O verbo não estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo.

Veja o seguinte caso:
Apresentou-se ao novo chefe.

Nessa frase, não há palavras atrativas antes do verbo, que também não está
conjugado no tempo futuro do modo indicativo. Por isso, o uso de ênclise é aceito.

→ EXEMPLOS DE ÊNCLISE
Preparávamo-nos para a viagem quando choveu.
Expresse-se sem medo na reunião.
É fundamental organizarmo-nos antes de o evento começar.
A equipe dedica-se sempre ao trabalho com entusiasmo.
Minha irmã formou-se em medicina no ano passado.

→ Ênclise em locuções verbais
O pronome pode aparecer após o primeiro verbo (verbo auxiliar) ou após o segundo
verbo (verbo principal).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo principal
Devem-nos informar sobre o resultado em breve.

Verbo auxiliar + verbo principal + pronome oblíquo
Devem informar-nos sobre o resultado em breve.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra


A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser"
seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente
usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz
ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a
seguinte:

 (SER + PARTICÍPIO)

VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
DICA 

memoriza.aí

Exemplo: Cristiano foi reprovado.
Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:

foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do
Modo Indicativo);
reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).

Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
O carro foi comprado por mim.
O software foi desenvolvido pelo diretor.
O restaurante será remodelado.
Roberto foi repreendido pela professora.

 Voz passiva analítica 

[verbo "ser" conjugado no tempo e modo adequados] + [particípio passado do verbo
principal] + [agente da passiva, opcional]

Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é
que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica
não é contemplada pela voz passiva sintética.

O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz
passiva.
Exemplo: A foto foi tirada pelo menino.
Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONCORDÂNCIA VERBAL XIV
DICA 

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

A concordância com sujeito
composto depende das pessoas
gramaticais presentes (1ª, 2ª e 3ª) e
segue uma hierarquia de
prevalência.

 SUJEITO COMPOSTO – MESMA PESSOA GRAMATICAL

Em alguns contextos, pode-se usar o “se”
apassivador para evitar a oscilação entre pessoas
diferentes.

Exemplo: Precisa-se de mim, de você e dele para
resolver o problema.

SUJEITO COMPOSTO – PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)

Quando o sujeito composto tem vários núcleos, mas todos na mesma pessoa
gramatical, o verbo concorda com essa pessoa.

Exemplo: Maria, João e Pedro estão felizes. 
(todos na 3ª pessoa → verbo no plural).

Quando o sujeito reúne pessoas de diferentes pessoas gramaticais, aplica-se a
hierarquia:
1️⃣ 1ª pessoa prevalece sobre todas

Exemplo: Eu e eles precisamos resolver isso. (vira “nós”).
2️⃣ 2ª pessoa prevalece sobre 3ª pessoa

Exemplo: Tu e eles precisais resolver isso. (português formal → “vós”).
Uso atual no Brasil: Você e eles precisam resolver isso.

3️⃣ 3ª pessoa só se mantém se não houver 1ª nem 2ª.
Exemplo: João e Maria viajaram cedo.

Mesma pessoa gramatical → verbo concorda com ela no plural.
Pessoas diferentes → segue a hierarquia: 1ª > 2ª > 3ª.
O “se” pode ser usado para neutralizar a escolha.

clique aqui para conhecer o material completo
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As orações coordenadas assindéticas são separadas entre si por meio
da vírgula.
Exemplo: O garoto chegou, guardou seus objetos, debruçou sobre a mesa
sem nada dizer.

As orações coordenadas sindéticas separam-se por vírgulas, exceto as
aditivas.
Exemplos:

Não pude comparecer ao aniversário, contudo enviei meu presente.
Carlos ora aparentava calmo, ora agitado.
Não obtive um bom resultado, pois não me esforcei para tal.

As orações coordenadas são orações
independentes, ou seja, não há relação
sintática entre elas.

Elas são classificadas em dois tipos:
orações coordenadas sindéticas e
orações coordenadas assindéticas.

 USO DA VÍRGULA VI
DICA 

memoriza.aí

SEPARAR ORAÇÕES
COORDENADAS COM
OU SEM CONJUNÇÃO 

SEPARAR ORAÇÕES
COORDENADAS COM
OU SEM CONJUNÇÃO 

Há somente dois casos em que as aditivas são constituídas pela vírgula, vejamo-los:

QUANDO POSSUÍREM SUJEITOS DIFERENTES.

Exemplo: Os alunos não se mostraram interessados, e o professor não fez questão de
incentivá-los.

QUANDO O CONECTIVO “E” SE APRESENTAR VÁRIAS VEZES REPETIDO,
CONFIGURANDO, PORTANTO, UMA FIGURA DE LINGUAGEM ORA
DENOMINADA DE POLISSÍNDETO.

Exemplo: Os garotos estudaram, e demonstraram seus conhecimentos, e sagraram-se
vencedores nas Olimpíadas de Matemática.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra


CICLO DO OURO, BANDEIRANTES E FORMAÇÃO DA

O Ciclo do Ouro transformou o interior do Brasil no século XVIII, impulsionando
expedições, formando novos arraiais e levando à criação da Capitania de Goiás em
1748.

A descoberta de ouro
por volta de 1725 atraiu
milhares de pessoas ao
Cerrado, dando origem
a importantes núcleos

urbanos, como Vila Boa
(atual Cidade de Goiás).

DICA 

⛏️ As expedições lideradas por bandeirantes paulistas tiveram papel decisivo na:
busca de metais preciosos
abertura de rotas pelo interior
 formação dos primeiros arraiais mineradores
integração do Centro-Oeste à economia colonial

📜 FORMAÇÃO DA CAPITANIA DE GOIÁS (1748)
Para controlar a mineração e melhorar a gestão fiscal, a Coroa Portuguesa criou, em 1748,
a Capitania de Goiás, desmembrando-a de São Paulo.
🔸 Vila Boa tornou-se a capital administrativa.
🔸 A nova capitania consolidou a estrutura política, econômica e militar na região.
🔸 Esse marco fortaleceu o povoamento e organizou o território que hoje compõe o estado
de Goiás.

CAPITANIA DE GOIÁS
(1748)

CAPITANIA DE GOIÁS
(1748)

🔸 A mineração impulsionou o comércio, abriu
caminhos e formou vilas que organizaram o

território goiano.
 🔸 Esse movimento marcou o início da

ocupação intensa do interior.

⚠️ A CHEGADA DESSAS EXPEDIÇÕES TAMBÉM AMPLIOU OS CONFLITOS COM POVOS
INDÍGENAS QUE HABITAVAM A REGIÃO.

clique aqui para conhecer o material completo
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 O estado de Goiás está localizado no Planalto central brasileiro, entre
chapadas, planaltos, depressões e vales.

O estado é dominado pelo Cerrado, um bioma rico
em biodiversidade, marcado por vegetação de

campos, cerradões, arbustos retorcidos e grande
resistência ao fogo.

CERRADO: BIOMA CENTRAL DO
BRASIL

CERRADO: BIOMA CENTRAL DO
BRASIL

RELEVO DE PLANALTOS E CHAPADASRELEVO DE PLANALTOS E CHAPADAS

Predomina o clima tropical, com estação
chuvosa no verão e seca no inverno,

influenciando atividades agrícolas e o regime dos
rios. Essa variação sazonal também afeta a

vegetação e determina períodos de maior risco
de queimadas no Cerrado.

O relevo goiano é formado por planaltos,
chapadas e vales, criando áreas elevadas que

favorecem nascentes e possibilitam diferentes usos
do solo.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

CERRADO, CLIMA, RELEVO, HIDROGRAFIA
E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

CERRADO, CLIMA, RELEVO, HIDROGRAFIA
E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

ASPECTOS FÍSICOS

Goiás abriga nascentes que alimentam bacias como as dos rios
Tocantins, Araguaia, Paranaíba e São Francisco, tornando o
estado essencial para o abastecimento hídrico nacional. Essas
águas sustentam ecossistemas, irrigação agrícola e o
abastecimento das populações urbanas.

Cerca de 65% da superfície de Goiás são formados
por terras relativamente planas (chapadões), que

configuram 4 Superfícies Regionais de Aplainamento:
I entre 1.100 e 1.600m de altitude, II entre 900 e 1.000m, III
entre 650 e 1.000m e IV entre 250 e 550. Encontram-se

separadas uma das outras por áreas de colinas
suaves ou por escarpas de maior declividade (Zonas
de Erosão Recuante); as superfícies mais altas são as

mais antigas.

clique aqui para conhecer o material completo
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ATUALIDADES
DICA 

 GUERRA ISRAEL X
IRÃ

 GUERRA ISRAEL X
IRÃ

memoriza.aí

🧠 Memoriza
🇮🇱 x 🇮🇷 = ataques diretos + guerras indiretas (proxy wars), risco de guerra regional,
petróleo e segurança energética no centro da disputa. Oriente Médio instável →
reflexo imediato no preço do petróleo e na economia mundial.

💡 DICA DE PROVA

Proxy war: guerra indireta, quando um país usa
aliados ou milícias para atacar seu adversário.

Oriente Médio = petróleo + instabilidade =
impacto global na economia.

Estreito de Ormuz é ponto-chave: qualquer
bloqueio eleva preços e mexe com a política
energética mundial.

Israel e Irã não têm relações diplomáticas e se
veem como inimigos existenciais.

🌍 IMPACTOS GEOPOLÍTICOS E ECONÔMICOS
A instabilidade afeta o Golfo Pérsico, região que
abriga o Estreito de Ormuz, por onde passa
cerca de 20% de todo o petróleo mundial.
Preços internacionais do barril de petróleo
oscilaram fortemente em 2024, chegando a
superar US$ 100 após os ataques.
O aumento no preço do petróleo pressiona a
inflação global, afetando diretamente o Brasil
(importador de derivados) e outros países
emergentes.

clique aqui para conhecer o material completo
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ATUALIDADES

📊 NÚMEROS QUE PODEM CAIR NA PROVA
Sanção com base na Global Magnitsky Act (EUA), que já foi usada contra
autoridades de mais de 30 países.
Sanções podem incluir bloqueio de bens, proibição de viagens e restrições
comerciais

SANÇÃO DOS EUA A
MINISTRO DO STF

SANÇÃO DOS EUA A
MINISTRO DO STF

Em 2025, os EUA aplicaram sanções contra um ministro do STF (Alexandre de
Moraes) que conduz processo envolvendo o ex-presidente Jair Bolsonaro. As
medidas incluíram bloqueio de bens e proibição de entrada no país.

🌍 Aumenta tensão
diplomática Brasil–

EUA.

DICA 
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RELAÇÃO ENTRE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL.

⚖️ Mostra como potências
utilizam sanções como

ferramenta de pressão política
externa.

Por que importa?

🛑 Levanta debate sobre
soberania e não-intervenção

(Carta da ONU).

A Lei Magnitsky é uma legislação dos EUA que permite ao governo
americano impor sanções econômicas a indivíduos estrangeiros

envolvidos em corrupção ou graves violações de direitos humanos.
Essas sanções podem incluir o bloqueio de bens e contas nos EUA,

cancelamento de vistos e proibição de entrada no país. A lei foi criada
em resposta à morte de Sergei Magnitsky, um advogado russo que

denunciou um esquema de corrupção e morreu sob custódia em 2009.

clique aqui para conhecer o material completo
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TAUTOLOGIA

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?

DICA 

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA

Uma tautologia é uma expressão lógica que é
sempre verdadeira, independentemente
dos valores de verdade das proposições
individuais que a compõem. Em outras
palavras, uma tautologia é uma afirmação que
é verdadeira em todas as circunstâncias.

Suponhamos que você tenha uma proposição composta, que chamaremos de P,
e deseja determinar se ela é uma tautologia.

Passo 1: Liste todas as possíveis combinações de valores verdadeiros (V) e falsos (F)
para as proposições simples que compõem P. Se você tiver n proposições simples,
haverá 2^n combinações possíveis.

Passo 2: Para cada combinação, avalie a proposição composta P e determine seu
valor lógico (V ou F).

Passo 3: Analise a última coluna da tabela-verdade. Se todos os valores lógicos
nessa coluna forem verdadeiros (V), então a proposição composta é uma
tautologia.

A ¬A A ∨ ¬A)

V F V

F V V

Vamos considerar a proposição composta:
P = (A ∨ ¬A)

Aqui, estamos usando o conectivo de disjunção (OU) e o conectivo de negação
(NÃO).

Nesta tabela-verdade, temos duas colunas representando os valores de A e ¬A
(negação de A), e a terceira coluna representa a proposição composta (A ∨ ¬A).

Observamos que, independentemente dos valores de verdade de A, a proposição A
∨ ¬A é sempre verdadeira (V). Isso torna essa proposição uma tautologia, pois ela
é verdadeira em todas as combinações possíveis de valores de A.

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPLICAÇÃO LÓGICA III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

✅ 1. Identifique as Premissas: Veja todas as proposições dadas na questão.
Normalmente aparecem com letras:

p: "João estuda"
q: "João passa na prova"
r: "João trabalha"

Às vezes a premissa já vem composta, por exemplo:
p → q
(p ∧ r) → q
¬p ∨ q

👀 Sempre leia devagar e simbolize.

memoriza.aí

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

DICA 

A implicação lógica composta refere-se a uma situação em que várias premissas estão
relacionadas por meio de conectivos lógicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusão. Para determinar se a conclusão é válida, você deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da lógica para verificar se a conclusão segue logicamente
das premissas dadas.

COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?

✅ 2. Analise as Conexões Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
∧ (E – conjunção)
∨ (OU – disjunção)
¬ (negação)
→ (implicação)
↔ (bicondicional)

⚠️ A implicação é a queridinha das bancas!

✅  3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessário): Você não precisa montar a tabela
inteira, só entender:
🎯 Regras que resolvem 80% das questões:

Conjunção (p ∧ q) só é verdadeira quando ambas são verdadeiras.
Disjunção (p ∨ q) só é falsa quando ambas são falsas.
Implicação (p → q) só é falsa quando V → F.
Negação (¬p) inverte.
Bicondicional (p ↔ q) é verdadeira quando ambos têm o mesmo valor.

✅ 4. Teste a Conclusão
A banca pergunta: A conclusão segue das premissas? A argumentação é válida?
Para isso, verifique:

👉 Existe alguma situação em que as P premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa?
Se sim → argumento inválido
Se não → argumento válido

clique aqui para conhecer o material completo
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Por exemplo, considere a palavra "ABC". 
Algumas das permutações possíveis incluem:

ABC
ACB
BAC
BCA
CAB
CBA

A permutação de uma palavra envolve todas as maneiras possíveis de rearranjar
suas letras, de forma que cada rearranjo seja considerado um anagrama válido.

PERMUTAÇÕESPERMUTAÇÕES

ANÁLISE COMBINATÓRIA IV
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O número total de permutações de uma palavra de n letras é dado por !n! (fatorial de
n), onde !n! representa o produto de todos os números inteiros de 1 a n. 

Portanto, no exemplo acima, como a palavra tem 3 letras, existem 3!=6 permutações
possíveis.

O QUE ISSO SIGNIFICA?O QUE ISSO SIGNIFICA?

O problema das permutações é uma parte
importante da Análise Combinatória e
envolve o cálculo do número de
anagramas ou rearranjos possíveis de
uma palavra ou conjunto de elementos.

O número fatorial !n! representa o produto de todos os números naturais de 1 a n.
Isso pode ser expresso matematicamente como (n−1)⋅(n−2)⋅…⋅2⋅1. 

Por exemplo, 5!=5⋅4⋅3⋅2⋅1=120.

Um número fatorial contém todos os fatoriais de números naturais anteriores a
ele. Por exemplo, 5!=5⋅4!5!=5⋅4!, o que significa que 5!5! inclui 4!4! como parte
de seu cálculo. Da mesma forma, 4!4! inclui 3!3!, e assim por diante. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Um evento corresponde a qualquer resultado ou conjunto de
resultados possíveis dentro de uma situação aleatória. Essa
definição permite classificar acontecimentos como simples ou
compostos, facilitando a organização das informações. A
clareza na identificação do evento ajuda a aplicar corretamente
as regras da probabilidade.

A probabilidade básica estuda a chance de ocorrência de eventos
dentro de um conjunto de possibilidades. Esses conceitos
fundamentam análises que envolvem incerteza e tomada de decisões.

CONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕESCONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕES

OPERAÇÕES ENTRE EVENTOSOPERAÇÕES ENTRE EVENTOS

O espaço amostral reúne todos os resultados possíveis de um
experimento aleatório, servindo como base para calcular
probabilidades. Quando esse conjunto é bem definido, torna-se
mais fácil visualizar suas propriedades e eventuais restrições. A
construção adequada do espaço evita erros comuns de
interpretação.

As operações entre eventos, como união, interseção e
complemento, permitem relacionar diferentes situações dentro
do mesmo experimento. Essas combinações tornam a análise
mais completa e revelam como eventos influenciam uns aos
outros. Compreender essas relações é essencial para resolver
problemas probabilísticos.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL,
OPERAÇÕES COM EVENTOS

EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL,
OPERAÇÕES COM EVENTOS

PROBABILIDADE

O cálculo da probabilidade envolve relacionar o número de
resultados desejados ao total de possibilidades do espaço
amostral. Esse processo permite quantificar a chance de um
evento ocorrer, considerando condições simples ou combinadas.
A aplicação prática aparece em previsões, riscos e análises
estatísticas.
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A distribuição normal representa variáveis que se
concentram ao redor de um valor central, formando a
clássica curva simétrica. Ela é amplamente usada para
modelar fenômenos naturais e erros de medição. Sua
importância surge por fundamentar técnicas de
estimação, teste de hipóteses e padronização de dados.

As distribuições contínuas descrevem fenômenos que assumem valores infinitos
dentro de intervalos. Elas permitem modelar incertezas, comparar variabilidades e
apoiar inferências estatísticas.

A distribuição uniforme descreve situações em que todos
os valores dentro de um intervalo têm a mesma
probabilidade. Ela costuma ser aplicada quando não há
preferência por determinados resultados. Esse
comportamento regular a torna útil em simulações e
análises exploratórias iniciais.

DICA 

A distribuição exponencial modela tempos de espera entre eventos que ocorrem de
forma contínua e independente. Seu formato decrescente reflete maior chance de
eventos próximos ao início da observação. Esse padrão é essencial em estudos de
falhas, atendimento e processos de Poisson.

Distribuições t-Student, F e Qui-Quadrado
As distribuições t-Student, F e qui-quadrado aparecem na análise inferencial quando se
avaliam variâncias, médias e ajustes de modelos. Elas têm formas e utilizações
distintas, associadas à variabilidade das amostras. Sua aplicação orienta testes
estatísticos fundamentais na pesquisa quantitativa.

NORMAL, UNIFORME,
EXPONENCIAL, T-STUDENT,

F E QUI-QUADRADO

NORMAL, UNIFORME,
EXPONENCIAL, T-STUDENT,

F E QUI-QUADRADO

VARIÁVEIS ALEATÓRIAS E DISTRIBUIÇÕES
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Onde:
J é o montante dos juros.
C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).
i é a taxa de juros por período, geralmente expressa como uma fração ou
decimal.
t é o tempo em que o dinheiro é emprestado ou investido, geralmente em anos.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:

Os juros simples são chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece
constante ao longo do tempo.

Suponha que você empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O cálculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:

J=C×i×t

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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JUROS SIMPLESJUROS SIMPLES

DICA 

No cálculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado período de tempo.

Onde:
C é o valor principal (R$ 1.000).
i é a taxa de juros por período (5% ou 0,05).
t é o tempo em anos (3 anos).

Substituindo os valores na fórmula:
J=1.000⋅0,05⋅3

J=150
Portanto, os juros simples neste caso seriam de

R$ 150.

Para encontrar o montante total ao
final dos 3 anos, somamos os juros
ao principal:

M=C+J
M=1.000+150

M=1.150
Então, o montante total ao final de 3

anos será de R$ 1.150.

clique aqui para conhecer o material completo
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N JUROS AMORTIZAÇÃO PAGAMENTO SALDO DEVEDOR

0 0,00 0,00 0,00 300.000,00

1 12.000,00 55.388,13 67.388,12 244.611,87

2 9.784,47 57.603,66 67.388,12 187.008,21

3 7.480,32 59.907,81 67.388,12 127.100,40

4 5.084,01 62.304,12 67.388,12 64.796,28

5 2.591,85 64.796,28 67.388,12 0,00

SOMAS 36.940,65 300.000,00 336.940,65

Uso comum: Financiamentos em geral de bens de consumo.
LEMBRANDO QUE A AMORTIZAÇÃO SEMPRE INCIDE SOBRE O SALDO DEVEDOR ATUAL.

Todas as prestações (pagamentos) são iguais.

Cálculo: O cálculo da prestação PP é o produto do valor financiado
Vf=300.000,00 pelo coeficiente K dado pela fórmula:

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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SISTEMA PRICE 
(SISTEMA FRANCÊS)

SISTEMA PRICE 
(SISTEMA FRANCÊS)

Onde i é a taxa ao período e n é o número de períodos. 
Para esta tabela, o cálculo fornece:

clique aqui para conhecer o material completo
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 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA 
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O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.

clique aqui para conhecer o material completo
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Exemplo: Um contrato de venda com
uma cláusula de que a transação só se
concretiza se um financiamento for
aprovado. 

Condição Suspensiva: A situação que deve ser cumprida para que o ato ou negócio
jurídico tenha efeito.

FATO GERADOR II
DICA 
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FATO GERADOR DA
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

E ACESSÓRIA II

FATO GERADOR DA
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

E ACESSÓRIA II

O FATO GERADOR É CONSIDERADO OCORRIDO QUANDO A CONDIÇÃO É SATISFEITA.

EXEMPLOS
FATO GERADOR: A VENDA DE UM IMÓVEL É O FATO GERADOR PARA O
IMPOSTO DE RENDA SOBRE GANHO DE CAPITAL.

INTERPRETAÇÃO: O FOCO É A TRANSAÇÃO DE VENDA, NÃO SE
QUESTIONANDO A VALIDADE DO CONTRATO OU OS EFEITOS JURÍDICOS
DA TRANSAÇÃO.

FATO GERADOR DO ICMS: A TRANSAÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS OU
SERVIÇOS.

INTERPRETAÇÃO: A VENDA É O FATO GERADOR, INDEPENDENTEMENTE DA
VALIDADE DO CONTRATO OU DAS SUAS CLÁUSULAS.

CONDIÇÕES SUSPENSIVA CONDIÇÕES SUSPENSIVA 

Exemplo: Um contrato de compra que pode ser rescindido se
a mercadoria não atender às especificações.

Condição Resolutória: A situação que, se ocorrer, desfaz o ato ou
negócio jurídico.

 O FATO GERADOR É CONSIDERADO OCORRIDO NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO.

CONDIÇÕES RESOLUTÓRIACONDIÇÕES RESOLUTÓRIA

INTERPRETAÇÃO LEGAL DO FATO GERADORINTERPRETAÇÃO LEGAL DO FATO GERADOR
A interpretação do fato gerador deve se concentrar nas circunstâncias que levam ao
surgimento da obrigação tributária e não na validade dos atos ou seus efeitos jurídicos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III
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Processo Legislativo
Orçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X
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( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%

clique aqui para conhecer o material completo
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV
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PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).

clique aqui para conhecer o material completo
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GRUPO DE
CONTAS

NATUREZA
DO SALDO IDENTIFICAR PARA OU QUANDO O

SALDO DA CONTA

O QUE É AUMENTA DIMINUI

ATIVO DEVEDOR BENS/DIREITOS DEBITA CREDITA
CONTAS

PATRIMONIAISPASSIVO CREDOR OBRIGAÇÕES CREDITA DEBITA

PAT. LÍQUIDO CREDOR RESÍDUO CREDITA DEBITA

RECEITAS CREDOR GANHOS CREDITA DEBITA C O N T A S  D E
R E S U L T A D O

DESPESAS DEVEDOR PERDAS DEBITA CREDITA

REDUTORA DO
ATIVO CREDOR AJUSTES CREDITA DEBITA

CONTAS REDUTORAS
REDUTORA

DO PASSIVO/PL DEVEDOR AJUSTES DEBITA CREDITA

RESOLUÇÕESRESOLUÇÕES

ESCRITURAÇÃO E LANÇAMENTOS CONTÁBEIS VI
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ILLUSTRAÇÃO GRÁFICA DA TEORIA CLAUDIANA

Lançamentos com mais de uma conta debitada ou creditada
serão identificados como "diversos". 

(CESPE/TÉCNICO CONTÁBIL/EBSERH/2018) Para registro dos fatos III e
VI, os lançamentos contábeis serão como os apresentados a seguir. 
Fato III 
D – Aluguéis ativos – R$ 2.000 
C – Aluguéis a pagar – R$ 2.000 

Fato VI 
D – Aluguéis a pagar – R$ 2.000 
C – Caixa/Bancos – R$ 2.000

O FATO III REFERE-SE À APROPRIAÇÃO DE UMA DESPESA, O QUE
SIGNIFICA QUE A EMPRESA ESTÁ REGISTRANDO UMA DESPESA E
RECONHECENDO UMA OBRIGAÇÃO COM ALUGUEL A PAGAR. 

No entanto, é necessário apresentar as contas sintetizadas como "diversos"
abaixo do lançamento inicial, com seus respectivos valores e na mesma natureza.

NO ENTANTO, O REGISTRO FOI FEITO INCORRETAMENTE. O REGISTRO CORRETO SERIA
D - DESPESA COM ALUGUEL / ALUGUEL PASSIVO C - ALUGUEL A PAGAR - 2.000. 

HORA DA QUESTÃO

clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
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PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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Seguro contra acidentes de trabalho: Previsão de 0,8%.
Férias: Direito a férias após um ano de trabalho, com
acréscimo de um terço do salário.
Registro de ponto: Obrigatório, podendo ser manual,
mecânico ou eletrônico, para comprovar o vínculo
empregatício e conferir datas e horários de trabalho.

 DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II

DICA 

memoriza.aí

Os empregados domésticos têm direito ao recolhimento de 8%
sobre o salário, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), realizado pelo empregador. 

Além disso, há a unificação da cobrança de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um único boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

Os empregados domésticos têm direito ao seguro-desemprego em caso de demissão
sem justa causa, conforme a resolução 754/2015. 

O benefício, equivalente a um salário mínimo, tem duração máxima de três parcelas.

 OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSÃO;
DATA DE DEMISSÃO.

ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.

Comprovar emprego por no mínimo 15 meses
nos últimos 2 anos antes da demissão.
Não possuir renda suficiente para a
manutenção da família.
Não estar recebendo qualquer benefício
previdenciário, exceto pensão por morte e/ou
auxílio acidente.
Solicitar o benefício no SINE dentro do período
de 7 a 90 dias após a demissão.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessário agendar atendimento online no órgão
governamental estadual.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go/utm_source=Amostra


No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos)

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos)

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVA
 (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
 (OU TEORIA DA CULPA)

memoriza.aí
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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Responsabilidade do ContratadoResponsabilidade do Contratado
O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à
Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato. A responsabilidade é subjetiva, ou seja, é
necessário demonstrar a culpa do contratado para que ele seja
obrigado a reparar o dano.

A solidariedade é limitada a encargos previdenciários e não se
estende a outros tipos de encargos.

O contratado deve arcar com todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato. A Administração Pública é responsável solidária pelos
encargos previdenciários, o que significa que a Administração e o
contratado são igualmente responsáveis pelo pagamento dessas
contribuições.

A responsabilidade do contratado não é excluída ou reduzida pela
fiscalização ou acompanhamento da Administração Pública. Mesmo
que a Administração esteja fiscalizando a execução do contrato, o
contratado mantém a responsabilidade por seus atos e omissões.

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIII

memoriza.aí
DICA 

FISCALIZAÇÃO FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução do contrato é uma prerrogativa
da Administração Pública, que deve designar um
representante para acompanhamento e fiscalização. Esse
representante anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e tomará
medidas para regularização de faltas ou defeitos observados.

Aqui estão algumas regras importantes a lembrar:Aqui estão algumas regras importantes a lembrar:
O contratado é responsável pelos encargos decorrentes da execução do
contrato.
Débitos previdenciários são de responsabilidade solidária da Administração.
A fiscalização da Administração Pública não exclui nem reduz a
responsabilidade do contratado por seus atos e omissões durante a execução
do contrato.

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.

memoriza.aí
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA V

O terceiro tipo de ato de improbidade é aquele que
desrespeita os princípios fundamentais da
administração pública. Esses princípios são
brevemente descritos no Art. 11, com a nova
redação. São casos em que não houve
enriquecimento e nem prejuízo, mas ainda assim
viola princípios

ATOS QUE ATENTAM CONTRA OS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ATOS QUE ATENTAM CONTRA OS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Não prestar contas, quando esta é de responsabilidade do agente, com o objetivo
de esconder irregularidades;
Divulgar, antes da respectiva divulgação oficial, o conteúdo de medidas políticas
ou econômicas que possam afetar o preço de mercadorias, bens ou serviços;
Divulgar fatos ou circunstâncias que deveriam permanecer em segredo (informação
privilegiada ou que coloca em risco a segurança);
Nomear cônjuge, companheiro ou parente (até o terceiro grau) da autoridade
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para exercer um cargo em comissão, cargo de confiança
ou função gratificada na administração pública direta ou indireta;
Utilizar recursos públicos para fazer propaganda que contraria o disposto no § 1º
do art. 37 da Constituição Federal, com o objetivo de promover ou enaltecer o
agente público, personalizando atos, programas, obras, serviços ou campanhas
dos órgãos públicos.

De acordo com este artigo, ações ou omissões intencionais que violem os deveres
de honestidade, imparcialidade e legalidade são considerados atos de
improbidade administrativa.

A nova lei de improbidade administrativa fez adições ou modificações
significativas aos atos específicos descritos em seus incisos.

Em geral, a nova lei revogou incisos que descreviam condutas
excessivamente genéricas ou culposas, como "retardar ou deixar de
praticar, indevidamente, ato de ofício" ou "deixar de cumprir a exigência de
requisitos de acessibilidade previstos na legislação."

Estabeleceu, por outro lado, oito comportamentos que constituem atos de
improbidade em contraposição aos princípios da administração pública. As
principais são:

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA 
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

 LEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Energias que tenham valor econômico. 
(EX. Energia solar captada por painéis fotovoltaicos e
convertida em eletricidade).

 ISSO INCLUI UMA VARIEDADE DE ITENS, DESDE OBJETOS FÍSICOS ATÉ DIREITOS E AÇÕES.

BENS II
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DICA 

BENS MÓVEIS BENS MÓVEIS 

De acordo com o artigo 82 do Código Civil, os bens móveis são aqueles que podem se
mover por si mesmos ou serem removidos por força externa sem alteração em sua
substância ou destino econômico-social.

Para efeitos legais, os bens móveis também incluem:

O artigo 84 do Código Civil estabelece que os materiais
destinados à construção, enquanto não forem utilizados,
mantêm sua qualidade de móveis. 

ALÉM DISSO, OS MATERIAIS RESULTANTES DA DEMOLIÇÃO DE UM
EDIFÍCIO RECUPERAM ESSA QUALIDADE DE MÓVEIS.

Direitos reais sobre objetos móveis e as ações
correspondentes. 
(EX. Direito de usufruto sobre uma obra de arte,
permitindo o uso e aproveitamento dos benefícios
gerados pela obra).

Direitos pessoais de caráter patrimonial e suas
respectivas ações.

(EX. Ações judiciais movidas para cobrança de dívidas ou
reparação de danos patrimoniais).

clique aqui para conhecer o material completo
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DIREITO DAS OBRIGAÇÕES I
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DICA 

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

O credor tem o direito de exigir uma prestação pessoal, que pode ser positiva (de
dar ou fazer) ou negativa (de não fazer), sempre respeitando a autonomia privada, os
limites da função social e a boa-fé objetiva. 

No caso de descumprimento da obrigação, o credor pode satisfazer-se no
patrimônio do devedor.

É a ligação estabelecida pela norma jurídica entre o credor e o devedor, que
confere ao credor o direito de exigir a prestação e impõe ao devedor o dever de

cumpri-la.

SUJEITOS DA OBRIGAÇÃO:

 ESSA RELAÇÃO ENVOLVE OS SEGUINTES ELEMENTOS: ESSA RELAÇÃO ENVOLVE OS SEGUINTES ELEMENTOS:

O DIREITO DAS OBRIGAÇÕES É O CONJUNTO DE NORMAS LEGAIS QUE DISCIPLINAM A
RELAÇÃO JURÍDICA TRANSITÓRIA ENTRE O CREDOR E O DEVEDOR.

OBJETO DA OBRIGAÇÃO:

VÍNCULO JURÍDICO:

Credor: Aquele que tem o direito
de exigir a prestação.

Devedor: Aquele que tem o
dever de cumprir a prestação.

Prestação: A ação ou omissão
que o devedor deve realizar em

benefício do credor, podendo ser
positiva (de dar ou fazer) ou

negativa (de não fazer).

Atualmente, vigora a teoria dualista ou binária, atribuída ao alemão Alois Brinz,
segundo a qual a obrigação está fundamentada em dois elementos básicos:
débito (Schuld) e responsabilidade (Haftung).

Débito (Schuld): É o dever legal imposto ao
devedor de cumprir com a obrigação.

Responsabilidade (Haftung): É quando o
devedor responde pelo inadimplemento
com o próprio patrimônio.

clique aqui para conhecer o material completo
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3️⃣ Responsabilidade em Relação aos Créditos:

RESPONSABILIDADE DOS
CONTRATANTES EM CASOS DE

ALIENAÇÃO

RESPONSABILIDADE DOS
CONTRATANTES EM CASOS DE

ALIENAÇÃO

Se a empresa continua operando, o alienante ainda pode ser responsabilizado por
tributos pendentes.

DICA 
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E SE A EMPRESA ESTIVER EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL?

O STF decidiu (ADI 3.934/2009) que, se um estabelecimento for vendido durante
recuperação judicial, o adquirente não assume dívidas, nem mesmo as trabalhistas!

RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES

Quem responde pelos impostos e tributos pendentes?
✅ Se o alienante encerra suas atividades ou só retoma as
operações após 6 meses, o adquirente assume
integralmente a responsabilidade pelos créditos tributários.

💡 Dica: Sempre consulte a Receita Federal ou a Secretaria da Fazenda antes de
assumir um negócio para evitar surpresas!

💡Exceção: Se as partes concordarem em reduzir esse prazo, deve haver um acordo
formalizado no contrato!

Quem paga as dívidas trabalhistas?

O que diz a CLT?
O artigo 448 da CLT estabelece que a
venda do estabelecimento não altera

os contratos de trabalho dos
funcionários.

Ou seja, os empregados continuam
trabalhando normalmente,

independentemente da mudança de
dono.

CRÉDITOS TRABALHISTAS 👷♀💼CRÉDITOS TRABALHISTAS 👷‍♀️💼

O EMPREGADOR
(ALIENANTE) É O

RESPONSÁVEL EXCLUSIVO
PELOS DÉBITOS
TRABALHISTAS.

O ADQUIRENTE SÓ
PODE SER

RESPONSABILIZADO EM
CASO DE FRAUDE!

clique aqui para conhecer o material completo
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💡 QUANDO É UTILIZADA?💡 QUANDO É UTILIZADA?

SOCIEDADE DE PROPÓSITO
ESPECÍFICO (SPE)

SOCIEDADE DE PROPÓSITO
ESPECÍFICO (SPE)

DICA 
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TIPOS SOCIETÁRIOS 

A Sociedade de Propósito Específico (SPE) é um modelo de empresa criado para um
objetivo específico 🎯. 

Ou seja, trata-se de uma pessoa jurídica formada para desenvolver um projeto único,
podendo ter prazo determinado ou não.

🔍 PRINCIPAIS VANTAGENS: 
✔️ Facilidade na captação de investimentos 💰 
✔️ Maior controle sobre riscos ⚠️ 
✔️ Dissolução automática após a conclusão do objetivo ✅

📜 Base legal: Está prevista na Lei Complementar 128/2008, combinada com a Lei
Complementar 123/2008.

Empreendimentos
imobiliários 🏗️

Projetos de
infraestrutura 🚧

Parcerias público-
privadas (PPP) 🤝

Outros projetos de curta ou média duração

clique aqui para conhecer o material completo
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 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL 🌾

 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL 🌾

DICA 
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A Lei nº 14.112/2020 trouxe mudanças importantes na Lei de Recuperação Judicial e
Falência (Lei nº 11.101/2005), especialmente para facilitar o acesso dos produtores
rurais – tanto pessoas físicas quanto jurídicas – à recuperação judicial. 

Antes dessas alterações, as regras eram mais complexas, dificultando a regularização
das dívidas desse setor essencial para a economia.

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

Essas mudanças foram criadas para garantir a continuidade das atividades
agrícolas, permitindo que os produtores superem dificuldades financeiras sem
comprometer sua produção e geração de empregos no campo. 🌱👨‍🌾

🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?

✅ 💰 LIMITE DE VALOR DA CAUSA
 O produtor rural pessoa física pode solicitar um
plano especial de recuperação judicial caso sua

dívida não ultrapasse R$ 4.800.000,00

✅ ⏳ PRIMEIRO PAGAMENTO EM 180 DIAS
 O plano determina que o pagamento da primeira

parcela da dívida ocorra em até 180 dias a partir da
concessão da recuperação judicial. 

✅ 📆 PARCELAMENTO DA DÍVIDA EM ATÉ 36
MESES

 As dívidas poderão ser parceladas em até 36
meses, com parcelas mensais fixas e sucessivas.

Além disso, os valores serão corrigidos
monetariamente e terão juros de 12% ao ano.

clique aqui para conhecer o material completo
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 NBC TA

⚠️ PODE HAVER RELATÓRIO DIRECIONADO A USUÁRIO RESTRITO.

DICA

PREMISSAS E
RESPONSABILIDADES NOS

TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
PREMISSAS E

RESPONSABILIDADES NOS
TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
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A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade
em um trabalho de asseguração.
As Três Partes Envolvidas (elemento essencial)
1️⃣ Auditor (profissional de asseguração)
Responsabilidades:

Conduzir o trabalho conforme normas profissionais.
Manter independência, objetividade e ceticismo profissional.
Obter evidências suficientes e apropriadas.
Emitir uma conclusão clara no relatório.
Cumprir requisitos éticos.

2️⃣ Parte Responsável
É quem presta as informações ou administra o objeto analisado.
Responsabilidades:

Fornecer dados corretos, completos e consistentes.
Manter controles internos adequados.
Estabelecer critérios quando aplicável.
Reconhecer a responsabilidade sobre o objeto.

3️⃣ Usuários Previstos (Destinatários do Relatório)
São aqueles para quem o trabalho de asseguração é destinado.
Responsabilidades:

Compreender as limitações do trabalho.
Utilizar a conclusão de forma adequada.
Não atribuir ao auditor funções que não são suas (ex.: gestão).

⚠️ NÃO CONFUNDA: A PARTE RESPONSÁVEL NÃO É QUEM CONTRATA O AUDITOR — ISSO PODE
SER OUTRO AGENTE.

⚠️ CAI MUITO: É DO AUDITOR A RESPONSABILIDADE PELA CONCLUSÃO.

A Estrutura Conceitual estabelece que somente é possível realizar asseguração se:
1️⃣ Os responsáveis reconhecem suas obrigações sobre o objeto.
2️⃣ Existem critérios adequados, acessíveis e compreensíveis.
3️⃣ O auditor tem competência e independência.
4️⃣ A entidade fornece evidências e acesso suficiente.
5️⃣ O objeto é mensurável e avaliável contra os critérios.
6️⃣ A conclusão pode ser expressa de forma clara e útil.

⚠️ SEM ESSAS PREMISSAS → O TRABALHO DEVE SER RECUSADO OU LIMITADO.
O auditor não é responsável pelo objeto, nem pelos controles internos relacionados.
Ele não garante ausência total de erros ou fraudes.
Sua responsabilidade é fornecer uma conclusão baseada em evidências, não gerir ou
operar processos.

clique aqui para conhecer o material completo
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IPPF/IIA
DICA

OBJETIVOS E
ELEMENTOS

OBRIGATÓRIOS
OBJETIVOS E
ELEMENTOS

OBRIGATÓRIOS

⚠️  APENAS PRINCÍPIOS, DEFINIÇÃO, CÓDIGO DE ÉTICA E NORMAS SÃO OBRIGATÓRIOS.
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É a estrutura internacional que padroniza a prática da auditoria interna no mundo,
contendo:

Princípios fundamentais
Normas obrigatórias
Definições essenciais
Orientações recomendadas

⚠️ Atenção:
Esses elementos não são obrigatórios, mas orientam a aplicação prática:

Guias de Implementação
Guia de Suplementação
Boas práticas
Posicionamentos do IIA

O núcleo obrigatório da estrutura inclui:

1️⃣ Princípios
Fundamentais para a
Prática da Auditoria

Interna
Definem as qualidades

essenciais que um
auditor interno deve

apresentar

⚠️ O IPPF É DIVIDIDO EM COMPONENTES OBRIGATÓRIOS E ORIENTAÇÕES SUPLEMENTARES.

O IPPF tem como finalidades principais:
1️⃣ Guiar a prática profissional da auditoria interna.
2️⃣ Promover consistência e qualidade nos trabalhos.
3️⃣ Sustentar independência e objetividade.
4️⃣ Garantir credibilidade dos relatórios.
5️⃣ Apoiar a governança, a gestão de riscos e os controles internos.

2️⃣ Definição de Auditoria
Interna

Conceito oficial:
 “Atividade independente e

objetiva que fornece
avaliações e consultoria

para agregar valor e
melhorar as operações de

uma organização.”

3️⃣ Código de Ética
Regras de conduta:

Integridade
Objetividade

Confidencialidade
Competência

4️⃣ Normas
Internacionais para a

Prática Profissional
(Standards)
Divididas em:

Normas Atributivas
(qualidades do auditor e da atividade)

Normas de Desempenho 
(execução dos trabalhos)

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

São trabalhos em que o auditor:
Avalia ou mensura um objeto
Com base em critérios apropriados
Para emitir uma conclusão
Que aumente a credibilidade da informação para os usuários

DICAS DE PROVA:

📝 Palavras-chave que indicam NBC TA
– Estrutura Conceitual:

“aumentar a confiança dos
usuários”
“objeto e critérios”
“nível de asseguração”
“evidência apropriada e suficiente”

➡ Conceito Geral
A NBC TA – Estrutura Conceitual dos Trabalhos de Asseguração estabelece os princípios básicos e
conceitos aplicáveis aos trabalhos realizados por profissionais independentes com o objetivo de
aumentar o grau de confiança dos usuários sobre determinada informação.
👉 Base normativa dos trabalhos de auditoria e asseguração.

NBC TA – ESTRUTURA CONCEITUAL DOS TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO

O QUE SÃO TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO?O QUE SÃO TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO?

🧪 TIPOS DE TRABALHOS DE
ASSEGURAÇÃO

🧪 TIPOS DE TRABALHOS DE
ASSEGURAÇÃO

🟢 ASSEGURAÇÃO RAZOÁVEL
Alto, mas não absoluto, nível de segurança
Conclusão expressa de forma positiva
Ex.: auditoria das demonstrações contábeis

🟡 ASSEGURAÇÃO LIMITADA
Menor nível de segurança
Conclusão expressa de forma negativa
Ex.: revisão limitada

🧩 ELEMENTOS ESSENCIAIS🧩 ELEMENTOS ESSENCIAIS
Um trabalho de asseguração envolve 5 elementos obrigatórios:
1️⃣ Três partes

Auditor (ou profissional de asseguração)
Parte responsável
Usuários previstos

2️⃣ Objeto apropriado
Informação, processo, sistema ou comportamento avaliável

3️⃣ Critérios adequados
Normas, leis, regulamentos ou referenciais aceitos

4️⃣ Evidência suficiente e apropriada
Base para a conclusão do auditor

5️⃣ Relatório de asseguração
Comunicação formal da conclusão

📌  Se faltar qualquer elemento → não é trabalho de asseguração
válido.

❌ O auditor não garante certeza absoluta
❌ Asseguração ≠ eliminação total de riscos

✔ O objetivo é reduzir o risco a um nível aceitável.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
PLANEJAMENTO DE AUDITORIA (ATIVIDADES PRELIMINARES E DEFINIÇÃO DE ESCOPO)

O planejamento de auditoria é a fase em que o auditor define como, quando e com que profundidade
os trabalhos serão realizados, buscando eficiência, foco nos riscos e qualidade dos resultados.
👉 É etapa obrigatória e antecede a execução.

CONCEITOCONCEITO

Sempre associe o dever ao
princípio administrativo
correspondente.

Exemplo: sigilo → moralidade;
eficiência → qualidade do
serviço; assiduidade →
disciplina.

🟩 DEFINIÇÃO DE ESCOPO🟩 DEFINIÇÃO DE ESCOPO

🟦 ATIVIDADES PRELIMINARES🟦 ATIVIDADES PRELIMINARES

O QUE PRECISO
SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

🎯 PRINCIPAIS
ATIVIDADES
🎯 PRINCIPAIS
ATIVIDADES

Conhecimento da entidade e do ambiente
Identificação de legislação aplicável
Avaliação preliminar de riscos
Análise de controles internos
Definição da equipe e recursos
Verificação de independência e
competência

São procedimentos iniciais realizados
para obter entendimento do objeto
auditado e verificar condições para
aceitação e continuidade do
trabalho.

Consiste em delimitar os limites da
auditoria, indicando o que será
examinado e o que ficará fora do
trabalho.

🎯 ELEMENTOS
DO ESCOPO
🎯 ELEMENTOS

DO ESCOPO
Objeto da auditoria
Período a ser examinado
Unidades, processos ou programas
incluídos
Critérios de auditoria
Extensão e profundidade dos testes

diferença entre planejamento e execução
finalidade das atividades preliminares

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I

O delito de Moeda Falsa é um crime comum, onde qualquer pessoa
pode ser o sujeito ativo e o Estado é o sujeito passivo, com a pessoa
física ou jurídica prejudicada pela conduta sendo a vítima indireta. 

O STJ AFIRMA QUE O CRIME DE MOEDA FALSA É PLURIDIMENSIONAL, POIS
PROTEGE A FÉ PÚBLICA, MAS TAMBÉM ASSEGURA O PATRIMÔNIO DOS
PARTICULARES.

O objeto material deste delito é a moeda metálica ou papel-moeda. 
A conduta pode ser praticada de duas formas: produzindo a moeda ou alterando
a moeda verdadeira.
A moeda precisa estar em circulação e a alteração do valor deve ser realizada
com a intenção de aumentar o valor da nota ou moeda. 

Crimes contra a fé
pública

Crimes contra a fé
pública

O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
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DICA

 Moeda falsa Moeda falsa

objeto materialobjeto material

A falsificação grosseira, quando não há
possibilidade de enganar alguém, não
configura uma ofensa à fé pública, sendo
considerado um crime impossível. No
entanto, pode caracterizar o delito de
estelionato se a falsificação grosseira for
capaz de enganar alguém. 

Se a moeda é alterada para reduzir o valor, o ato não é
considerado um fato típico, sendo equiparado a
descartar ou rasgar a nota.
Se várias notas ou moedas são falsificadas no mesmo
contexto fático, caracteriza um crime único. 

SOBRE A AÇÃO PENAL, A MESMA É CONSIDERADA PÚBLICA E
INCONDICIONADA, SENDO A JUSTIÇA FEDERAL RESPONSÁVEL POR
JULGAR O DELITO.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II

ConcussãoConcussão

 
O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime
e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.

Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina
para não aplicar a pena adequada a um criminoso.

DICA
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NA MODALIDADE QUALIFICADA DESTE TIPO PENAL, NÃO BASTA
APENAS O RECEBIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL. O FUNCIONÁRIO TAMBÉM DEVE DESVIAR O VALOR EM
BENEFÍCIO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, CONFORME DEFINIDO NO
ARTIGO 316, §2º.

O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem
semelhanças, mas há uma diferença fundamental. 

O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o
crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou
receber. 

 diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva

A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um
benefício para si próprio ou para outra pessoa.

Forma QualificadaForma Qualificada

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA
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A Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019) trouxe uma
lista de comportamentos que, se praticados por agentes
públicos, podem ser considerados crimes.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13): 
Isso acontece quando um agente

público força alguém, com violência
ou grave ameaça, a fazer algo que a

lei não exige ou a deixar de fazer
algo que a lei permite. Basicamente,
é usar a força para forçar algo ilegal.

CRIMES EM
ESPÉCIE

CRIMES EM
ESPÉCIE

Fique de olho, porque alguns desses crimes têm uma grande chance de aparecer no
seu concurso. Vamos aos principais:

PRISÃO EM DESCONFORMIDADE
COM A LEI (ART. 9º):

 Se o policial prender alguém fora
das hipóteses previstas em lei, ou
de maneira totalmente contrária

às normas, ele comete esse crime.
Prisão ilegal, em outras palavras.

VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL 
(ART. 28): 

Aqui, o crime é revelar informações
sigilosas, obtidas por conta do cargo,

sem uma boa justificativa. Se isso
prejudica alguém ou traz algum

benefício indevido para o servidor, pior
ainda.

DESRESPEITO ÀS PRERROGATIVAS DO
ADVOGADO (ART. 43): 

Se um agente público dificulta ou
impede o trabalho do advogado,
violando os direitos de defesa, é

crime na certa. O advogado tem o
direito de defender seu cliente sem

obstáculos.

SUBMISSÃO DE PRESO A CONDIÇÕES
DEGRADANTES (ART. 13, II):

 Isso acontece quando o preso é
submetido a condições desumanas,

como falta de alimentação
adequada, descaso com a saúde, ou

situações que coloquem sua
integridade física ou mental em risco.

ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER
PROVA (ART. 25):

Quando o agente abusa do poder
para conseguir uma prova, violando
direitos ou garantias fundamentais,

ele comete esse crime. Nada de
forçar provas, nem passando por

cima dos direitos de ninguém.
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 RESPONSABILIDADE
SOCIETÁRIA E

RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA

 RESPONSABILIDADE
SOCIETÁRIA E

RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)

A responsabilização da pessoa jurídica não desaparece quando ocorrem mudanças
societárias. Fusão, incorporação, cisão ou transformação não eliminam a
responsabilidade por atos lesivos cometidos antes. 

memoriza.aí
DICA

1️⃣A responsabilidade da pessoa jurídica permanece mesmo após
alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão.

2️⃣Na fusão ou incorporação, a sucessora responde somente por multa e
reparação integral do dano, e até o limite do patrimônio transferido, não
sofrendo as demais sanções da lei por atos praticados antes da operação —
salvo se houver simulação ou evidente intuito de fraude.

3️⃣Responsabilidade solidária:
sociedades controladoras, controladas, coligadas e consorciadas
respondem de forma solidária;
a solidariedade se restringe à multa e à reparação integral do dano.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Empresa A entra em fusão com
empresa B, que cometeu fraude

licitatória antes da fusão → a
sucessora paga multa e

reparação, dentro do limite do
patrimônio transferido.

Grupo econômico com
empresa controladora e
controladas envolvidas
em ato lesivo → todas

respondem
solidariamente pelos

danos e multa.

A lei determina que:

ALÉM DISSO, CERTOS VÍNCULOS SOCIETÁRIOS GERAM RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

Fusão feita propositalmente para
“apagar” passivos de corrupção → não

vale a limitação, e todas as sanções
podem ser aplicadas.
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Guia PMBOK (Project Management Body
of Knowledge) 

Guia PMBOK (Project Management Body
of Knowledge) 

GESTÃO DE PROJETOS II
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DICA 

É um conjunto de práticas padrão para
a gestão de projetos desenvolvido pelo
Project Management Institute (PMI). 

ESTRUTURAÇÃOESTRUTURAÇÃO
A estrutura do Guia PMBOK é composta pelos seguintes elementos principais:

O guia é uma referência fundamental
para profissionais de gerenciamento de
projetos e fornece um conjunto de
processos, terminologias e melhores
práticas amplamente aceitas na área.

Uma visão geral do PMBOK e uma introdução ao gerenciamento de projetos.
Contextualização sobre os fatores ambientais que influenciam o gerenciamento
de projetos.
Aborda os diferentes ciclos de vida do projeto e as estruturas organizacionais
que influenciam o gerenciamento de projetos.
Descreve os processos-chave em gerenciamento de projetos, agrupados em
cinco grupos de processos: Iniciação, Planejamento, Execução, Monitoramento
e Controle, e Encerramento.
Identifica as dez áreas de conhecimento fundamentais para o gerenciamento de
projetos, como Escopo, Tempo, Custos, Qualidade, Recursos Humanos,
Comunicação, Riscos, Aquisições e Partes Interessadas.
Incluem informações adicionais sobre ferramentas e técnicas específicas de
gerenciamento de projetos.

O Guia PMBOK é uma referência valiosa para
profissionais de gerenciamento de projetos que
buscam a certificação PMP (Project Management
Professional) oferecida pelo PMI. Além disso,
muitas organizações em todo o mundo usam o
PMBOK como base para desenvolver e melhorar
seus processos de gerenciamento de projetos.
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Controle de processos empíricos
Decisões no Scrum baseiam-se em observação e experimentação, não em
planejamento antecipado.

Auto-organização
Colaboradores são incentivados a ter proatividade e responsabilidade.

Colaboração
Trabalho conjunto com stakeholders para criar e validar entregas.

Priorização baseada em valor
Objetivo de oferecer máximo valor de negócio em tempo mínimo.

Time-boxing
Limitação de tempo para cada evento, garantindo cumprimento de prazos.

Desenvolvimento iterativo
Repetição de sprints para gerar valor continuamente ao produto.

De acordo com o Guia SBOK™ (Scrum Body of Knowledge), a Scrum tem seis
princípios. 

DICA
GESTÃO DE PROCESSOS
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SCRUMSCRUM

CONTROLE DE
PROCESSOS
EMPÍRICOS

AUTO-
ORGANIZAÇÃO

COLABORAÇÃO
PRIORIZAÇÃO
BASEADA EM

VALOR

TIME-BOXING DESENVOLVIMENTO
ITERATIVO
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SEFAZ GO!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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